
Administração Pública

Princípio da Legalidade: Ninguém pode ser
compelido a realizar ou deixar de realizar algo
senão em conformidade com a lei (Art. 5º, II).

Subordinação à lei: Enquanto os particulares
têm liberdade para agir, exceto quando a lei
proíbe, na Administração Pública, somente é
permitido aquilo que a lei autoriza.

STF: O princípio constitucional da reserva de
lei formal impõe restrições à condução das
atividades administrativas e jurisdicionais do
Estado. [ADI 2.075 MC, rel. min. Celso de Mello,
j. 7-2-2001, P, DJ de 27-6-2003.]
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Constituição Federal - CRFB

A União organizará o sistema federal de ensino e financiará as
instituições de ensino públicas, federais e exercerá, em matéria
educacional, função redistributiva e supletiva, de forma a
garantir equalização de oportunidades educacionais e padrão
mínimo de qualidade do ensino mediante assistência técnica e
financeira aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios. (Art.
211, § 1º)

Municípios: vinte e cinco por cento, no mínimo, da receita
resultante de impostos, compreendida a proveniente de
transferências. (Art. 212)

Universalização: Prioridade ao atendimento das necessidades do
ensino obrigatório - Plano Nacional de Educação – PNE;

Garantia de padrão de qualidade e equidade. (§ 3º, Art. 212)
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Lei de Diretrizes e Bases da Educação nº 9394/1996

Premissa: 
Processos formativos que se desenvolvem na vida
familiar, na convivência humana, no trabalho, nas
instituições de ensino e pesquisa, nos movimentos
sociais e organizações da sociedade civil e nas
manifestações culturais. (Art. 1º)

Princípios:
VI - gratuidade do ensino público em
estabelecimentos oficiais;

VII - valorização do profissional da educação escolar;

VIII – gestão democrática do ensino público;

IX - garantia de padrão de qualidade.
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FUNDEB Lei nº 14.113/2020

Fundo de Manutenção e
Desenvolvimento da Educação Básica e
de Valorização dos Profissionais da
Educação, criado em 26 de agosto de
2020 pela Emenda Constitucional nº
108/2020 e regulamentado pela Lei nº
14.113/2020, de 25 de dezembro de
2020.

Vigência permanente e garantir a
todos o direito à Educação Básica
pública.
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Distribuição dos Recursos do Fundeb

No âmbito de cada Estado, entre o governo estadual e seus Municípios na proporção do
número de alunos matriculados nas respectivas redes de educação básica pública presencial.

O Censo Escolar é a referência para a formulação de políticas educacionais e o repasse dos
recursos financeiros à conta do Fundeb e de vários programas federais, como a alimentação
escolar (PNAE), o transporte escolar (PNATE) e o dinheiro direto na escola (PDDE).
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A Complementação da União

De acordo com a EC 108/2020, compõem o
Fundeb, a título de complementação da União,
recursos federais definidos por percentual
correspondente ao total dos recursos da
contribuição dos Estados, DF e Municípios ao
Fundo.

Com efeito redistributivo ampliado, a
complementação passou do mínimo de 10%
para, no mínimo, 23%, a ser alcançada até
2026.

Repasse da Complementação da União ao
Fundeb

A Lei do Fundeb dispõe sobre o cronograma de
repasses da complementação da União (art. 16,
§ 2º), que devem ser realizados em pagamentos
mensais transferidos até o último dia útil de
cada mês, assegurado o repasse de, no
mínimo, 45% até 31 de julho, 85% do total dos
recursos até 31 de dezembro de cada ano e
100% até 31 de janeiro do exercício
imediatamente subsequente.



Outras Fontes de Financiamento da Educação

Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE): tem caráter suplementar à
educação, como prevê o artigo 208, incisos IV e VII, da Constituição Federal.

É executado por meio de repasses financeiros aos entes federados (estados, DF e
municípios) em 10 parcelas anuais, com base no Censo Escolar realizado no ano
anterior ao do atendimento.

Programa Dinheiro Direto na Escola (PDDE): consiste na destinação anual de recursos
financeiros, em caráter suplementar, repassados às entidades participantes, cujas
finalidades consistem em contribuir para:

·provimento das necessidades prioritárias dos estabelecimentos educacionais
beneficiários que concorram para a garantia de seu funcionamento;
·a promoção de melhorias em sua infraestrutura física e pedagógica; e
·o incentivo da autogestão escolar e do exercício da cidadania, com a participação da
comunidade no controle social.
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Outras Fontes de Financiamento da Educação

Programa Nacional de Reestruturação e Aquisição de Equipamentos para a Rede Escolar Pública de
Educação Infantil (PROINFÂNCIA): é um programa de assistência financeira ao Distrito Federal e aos
municípios para a construção, reforma e aquisição de equipamentos e mobiliário para creches e pré-
escolas públicas da educação infantil.

O objetivo é garantir o acesso de crianças a creches e escolas de educação infantil públicas,
especialmente em regiões metropolitanas, onde são registrados os maiores índices de população
nesta faixa etária.

Programa Nacional de Apoio ao Transporte do Escolar (PNATE): tem o objetivo de apoiar o transporte
dos estudantes das redes públicas de educação básica, residentes em áreas rurais, por meio de
assistência técnica e financeira, em caráter suplementar, a estados, municípios e Distrito Federal. 

Consiste na transferência automática de recursos para custear despesas com:

manutenção, seguros, licenciamento, impostos e taxas, pneus, câmaras, serviços de mecânica em
freio, suspensão, câmbio, motor, elétrica e funilaria, recuperação de assentos, combustível e
lubrificantes do veículo ou, no que couber, da embarcação utilizada para o transporte de alunos da
educação básica pública, também, para o pagamento de serviços contratados junto a terceiros para o
transporte escolar.
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          Sistema e-TCM - Consulta Pública

https://e.tcm.ba.gov.br/epp/ConsultaPublica/listView.seam
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Obrigado

Contato:

marcelo.souza@tcm.ba.gov.br

Humildae é a mais nobre das virtudes humanas.
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